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1. A avaliação psicológica no contexto forense


			Sonia Liane Reichert Rovinski


			A atuação dos psicólogos nas instituições jurídicas não é nova. O estudo de Tabajaski, Gaiger e Rodrigues (1998) mostra que esses profissionais já desempenham atividades no atendimento às crianças e aos adolescentes do Juizado da Infância e Juventude do Rio Grande do Sul desde a década de 1960, e não por menos de 30 anos no sistema penitenciário do mesmo Estado (FERNANDES, 1998).


			Atualmente, encontra-se o trabalho do psicólogo nos mais diversos níveis da decisão judicial tanto na área cível quanto penal. Ele pode atuar antes da tomada de decisão do juiz, mediante avaliações das condições mentais da vítima ou do agressor, descrevendo as condições de prejuízo da primeira e de responsabilidade do segundo. Pode prestar acompanhamento àqueles que são julgados culpados e passam a permanecer internos em manicômios judiciários, presídios ou casas de recolhimento para jovens. Da mesma forma, pode acompanhar os egressos, facilitando sua reinserção social.


			Em todas as atividades que o psicólogo realiza, sejam de orientação, prevenção ou de tratamento, a realização de avaliações psicológicas está presente. O trabalho final do processo de avaliação pode ser a realização de um relatório, tipo laudo ou parecer, ou apenas servir como orientação para o seu próprio trabalho, com o objetivo de obter maior conhecimento do sujeito com quem vai trabalhar.


			Na ampla gama de atividades desenvolvidas pelo psicólogo forense, uma área que tem se desenvolvido de forma rápida e traz uma demanda importante de trabalho é o da perícia psicológica. A avaliação psicológica, nesse caso, adquire maior sistematização, e a tarefa do psicólogo, conforme Gudjonsson (1995), é a de coleta de dados, exame e apresentação de evidências para o propósito judicial.


			Na atividade de perícia, o psicólogo pode atuar como perito oficial, quando for designado ad hoc pelo juiz em determinado processo ou em função de seu desempenho profissional em uma instituição pública responsável por essa prestação de serviço. Pode, também, realizar avaliações e prestar orientações a pedido de uma das partes litigantes, quando é conhecido como assistente técnico.


			As avaliações podem ser realizadas por um ou por vários psicólogos e podem ser feitas em conjunto com outros técnicos de especialidades diversas (médicos especialistas, assistente social). Existe, ainda, a possibilidade de o laudo ou parecer ser emitido por uma entidade, mas sempre com a identificação dos profissionais envolvidos.


			A jurisdição da perícia pode estar relacionada à área cível, penal, do trabalho ou administrativa. Na área cível, há maior demanda. Os casos mais freqüentes relacionam-se à definição da guarda de filhos e de acusação de abuso sexual e maustratos à criança. Há, também, os casos de destituição de pátrio poder, em que o objetivo é verificar se o progenitor, em questão, tem capacidade para manter os cuidados ou mesmo o contato com seu filho. Podem ser citadas, ainda, as perícias para verificação das condições de responsabilidade por atos da vida civil – principalmente aquelas que envolvam a hipótese de deficiência mental; a verificação da presença de danos de ordem cognitiva e emocional decorrentes de acidentes variados (tráfego, trabalho ou erro médico); a verificação das condições psíquicas para o trabalho.


			Na área penal, a participação do psicólogo na área de perícias tem ocorrido de modo diferenciado nos diversos estados do Brasil, com maior ou menor autonomia. Na realidade do Rio Grande do Sul, essa atividade pericial tem ocorrido dentro das instituições envolvidas na aplicação da lei – principalmente, na Superintendência dos Serviços Penitenciários, em suas diversas casas de cumprimento de pena. As avaliações psicológicas dizem respeito à responsabilidade penal, de mudança de regime e ao exame criminológico. São realizadas em conjunto com outros profissionais (médicos e assistentes sociais) ou de forma independente. O exame de responsabilidade penal é o único em que o psicólogo tem agido no papel de auxiliar do perito psiquiatra.


			Por fim, deve ser citada, ainda, a demanda de avaliações forenses relacionadas à área da Infância e Juventude, realizadas nas casas de abrigo, de internação e nos órgãos de investigação – Delegacia Especializada da Criança e Adolescente (DECA) e Conselhos Tutelares. As avaliações estão relacionadas a inúmeras situações legais. No caso das crianças em medidas preventivas, o psicólogo trabalha na avaliação dos casos de adoção, tanto da criança quanto dos adultos interessados nesse processo, de verificação de acusações de abuso sexual e maus-tratos, entre outros. No caso das medidas socioeducativas, seu trabalho é direcionado diretamente às condições psíquicas das crianças ou dos adolescentes acusados de atos infracionais, levando aos tribunais as condições especiais de cada um e ajudando a definir o melhor tipo de tratamento.


			O processo da avaliação psicológica no marco legal não difere, de forma substancial, quanto às técnicas utilizadas, daquele que caracteriza o trabalho do psicólogo na clínica. No entanto, é necessário que se façam adaptações dos procedimentos às normas e ao contexto do trabalho forense. É obvio que não podem ser considerados iguais, o processo de uma avaliação em um consultório – em que o paciente se apresenta por vontade própria – e aquele feito dentro das instituições jurídicas – em que o status de cliente surge pela sua relação de dependência com o marco legal.


			Tem-se observado que, na prática, os psicólogos que ingressam nessa área de trabalho tendem a repetir um padrão de relacionamento, com seus clientes, típico dos marcos estabelecidos para a clínica terapêutica, geralmente o único recebido em sua formação acadêmica. Esse tipo de conduta tende a produzir uma série de conflitos, gerando procedimentos não-éticos. Para exercer o papel de psicólogo na área forense é fundamental que o profissional tenha estabelecido as distinções de seu trabalho daquele exercido pelo terapeuta na clínica. Mais do que definir procedimentos e executá-los de modo mecânico, é importante que o psicólogo compreenda as especificidades de seu papel e de seu relacionamento com o cliente, agindo de forma mais autônoma na solução de impasses que surgem com freqüência. Com o propósito de ajudar a esclarecer essas especificidades, discutem-se, a seguir, algumas das diferenças mais importantes relacionadas às seguintes dimensões do processo de avaliação forense: objetivos da avaliação forense, tipo de relacionamento com o cliente, características da metodologia e o preparo do profissional para responder às demandas da área jurídica.


			Objetivo da avaliação forense


			A avaliação forense, freqüentemente, dirige-se a eventos definidos de forma mais restrita ou a interações de natureza não-clínica, relacionadas a um foco determinado pelo sistema legal. O objetivo final da avaliação será, sempre, por meio da compreensão psicológica do caso, responder a uma questão legal expressa pelo juiz ou por outro agente jurídico. Conforme Melton et al. (1997), podemos dizer que aspectos clínicos – diagnóstico ou a necessidade de tratamento – ficam em segundo plano, em relação a outros aspectos de relevância legal no caso.


			Assim, observa-se em nossa realidade que o agente jurídico, ao solicitar a avaliação, pergunta sobre determinada capacidade da pessoa, prevista pelas normas legais, para responder a demandas específicas relacionadas a situações da vida real, como manter os cuidados com o filho, responder por atos da vida civil ou desenvolver atividades laborativas remuneradas. O diagnóstico e a necessidade de tratamento psicológico, que podem ser elementos importantes para a compreensão do caso, não são a resposta final do trabalho, pois devem ser direcionados quanto às suas repercussões para a matéria legal e exigem que o psicólogo seja capaz de relacionar seus achados clínicos com os construtos legais que a eles se encontram relacionados.


			Mesmo na perícia de dano psíquico, em que o objetivo é avaliar os prejuízos emocionais decorrentes de um evento traumático, o foco deve restringir-se à verificação da presença e da intensidade dos sintomas emocionais com a determinação do nexo de causalidade. Nesse caso, determinar a necessidade de tratamento psicoterápico pode ser um elemento necessário, mas terá como única função prever uma possível evolução do caso e os custos financeiros que a pessoa deverá despender para obter seu novo equilíbrio emocional.


			Melton et al. (1997) salientam que, talvez, seja esse o maior desafio para os profissionais acostumados ao trabalho na área terapêutica – deslocar o foco das necessidades de seus clientes para outros de repercussão legal. No entanto, lembram os autores, que não há necessidade de se abandonar totalmente a preocupação com o cliente, pois é possível fazer recomendações sobre a necessidade de tratamento com as conclusões finais ou orientar de maneira informal. O importante é não transformar o processo de avaliação forense em um contexto terapêutico.


			Na experiência pessoal da autora, com supervisão de casos de perícia, essa mudança de postura é um verdadeiro desafio para os psicólogos que receberam apenas uma visão clínica dentro das universidades. Há uma tendência de esses profissionais procurarem, durante o processo de perícia, exercer um papel terapêutico, mediante intervenções que procuram gerar mudanças no cliente. Com isso, perdem o referencial de seu trabalho e a possibilidade de construir um conjunto de dados consistente para fundamentar suas conclusões, criando situações de conflitos éticos de difícil solução, principalmente quanto ao nível de confidencialidade.


			Para Grisso (1986), é nessa atividade de relacionar as observações clínicas com as questões jurídicas que encontramos as maiores críticas aos peritos psicólogos forenses. Afirma que essas críticas se referem a três categorias básicas: ignorância ou irrelevância, intromissão na matéria legal e insuficiência ou incredibilidade das informações prestadas. No primeiro caso, o perito justificaria suas conclusões por um critério legal errado, por exemplo, afirmando que, por ser incapaz ao trabalho, o cliente deveria ser interditado (não poder responder por suas capacidades civis). Aqui, observa-se uma confusão de construtos legais, pois a incapacidade em determinada competência não pode justificar a incapacidade para outra. Há a necessidade de se buscarem as justificativas específicas para cada uma das competências na descrição das funções cognitivas e emocionais exigidas pela matéria legal.


			No caso da intromissão, haveria, por parte do técnico, uma tentativa de impor teorias psicológicas para reformular construtos jurídicos, “psicologizando” as normas legais. Os psicólogos devem lembrar que participar da discussão da política de direitos civis e penais é uma atividade importante, em que a própria Psicologia tem muito a contribuir. No entanto, não parece ser adequado utilizar-se do momento da avaliação psicológica para tentar modificar as normas existentes. No caso da insuficiência ou incredibilidade das informações, o perito deixaria de oferecer evidências suficientes quanto às suas conclusões. A quantidade e qualidade da informação, o uso de teorias atualizadas e uma interpretação de dados baseada em pesquisas ligadas ao tema legal são fundamentais para evitar tais problemas.


			A relação com o cliente


			Uma questão inicial, que se expõe ao psicólogo, é saber quem é seu cliente. Ainda que seu trabalho esteja centrado na avaliação de determinado sujeito, essa relação se encontra intermediada por um agente jurídico. O sujeito da avaliação surge por meio de um encaminhamento realizado pelo juiz (perícia oficial) ou por seu advogado (assistência técnica) e, portanto, esse sujeito é antes um cliente do profissional que está encaminhando o processo, com objetivos distintos do tratamento de sua saúde mental (GREENBERG; SCHUMAN, 1997).


			Essa característica tem repercussões importantes em vários momentos do processo avaliativo. Primeiro, ajuda a definir o responsável pelo pagamento do serviço, em que os valores do trabalho são, muitas vezes, negociados diretamente com o juiz ou com o advogado da parte, dependendo de quem solicitou a participação do psicólogo. No final, o resultado da avaliação, expresso em um laudo ou parecer, também deve ser entregue à parte que o solicitou, principalmente em se tratando da perícia oficial – quando, necessariamente, o informe deve ser entregue ao juiz, que o tornará público às partes interessadas nos prazos legais.


			A determinação da avaliação pelo agente jurídico também faz os clientes da avaliação forense se diferenciarem daqueles que buscam voluntariamente um tratamento de saúde mental. Conforme Melton et al. (1997), costuma-se dizer que as pessoas “passam” por uma avaliação forense, pois não a fariam se não tivessem uma questão legal para resolver. A motivação do cliente é, antes de tudo, obter resultados que satisfaçam seus interesses envolvidos, resultando numa maior possibilidade de se encontrarem pessoas não-cooperativas, resistentes, neste último tipo de avaliação.


			Nesse processo de investigação, o examinador não só ocupa um espaço mais distante do cliente, como também necessita questioná-lo com mais freqüência e de modo mais incisivo quanto às informações dúbias ou inconscientes. Com isso, a percepção que o cliente tem do examinador nem sempre é de alguém que está num papel de ajuda. Características como a lealdade dividida, os limites da confidencialidade e a preocupação com a manipulação das informações, em um contexto adverso, determinam maior distanciamento emocional entre o avaliador forense e seu cliente.


			Enquanto os esforços do psicólogo clínico são dirigidos para beneficiar o paciente, mediante de uma relação terapêutica, o psicólogo forense busca o esclarecimento de questões propostas pela situação de litígio judicial. A atitude do primeiro profissional deve ser de suporte, aceitação e empatia, enquanto o segundo deve procurar manter uma atitude de maior afastamento, ser mais objetivo e procurar atingir uma possível neutralidade. Para Greenberg e Schuman (1997), essa mudança de atitude não deve trazer preocupações ao psicólogo, pois uma postura mais crítica na avaliação forense não trará necessariamente prejuízos emocionais ao seu cliente, considerando que a base da relação é do tipo avaliativo, e não sustentado pela aliança terapêutica do tratamento clínico. No entanto, Ackerman (1999) lembra da importância de evitarse a iatrogenia e que os psicólogos forenses precisam estar seguros das práticas que exercem e dos serviços que oferecem a seus clientes.


			Um aspecto essencial para garantir que a relação do psicólogo forense com seu cliente permaneça dentro das normas éticas é o estabelecimento de um adequado contrato de trabalho. Ackerman (1999) defende a idéia de utilizar-se sempre do consentimento informado que deve constituir-se dos seguintes itens:


			•	natureza e o propósito da avaliação;


			•	extensão da avaliação;


			•	custo da avaliação;


			•	tempo previsto para a avaliação;


			•	forma de pagamento (se o periciado não é a pessoa que irá pagar a avaliação, ele deve ser cientificado sobre quem vai fazer o pagamento e qual a relação do avaliador com a pessoa que paga);


			•	quem irá receber o laudo e como as informações serão utilizadas;


			•	conceito de confidencialidade e o nível desta na presente avaliação.


			Entende-se que, uma vez estabelecidos os parâmetros do relacionamento mediante esse consentimento informado, a relação tende a fluir de forma mais espontânea, pois os papéis ficam claramente definidos. A preocupação básica de todo psicólogo quanto à impossibilidade de manter os níveis de confidencialidade existente dentro da relação terapêutica fica amenizada, pois, estando o cliente ciente dessa limitação, pode decidir de forma livre quais informações deseja passar ao avaliador. Nenhum tipo de manipulação deve ser feito para obter-se maior número de dados, sob o risco de incorrer-se em procedimentos antiéticos.


			Características da metodologia


			A repercussão mais imediata desse tipo de relação é a preocupação que o psicólogo deve ter com a validade das informações que recebe. No contexto forense, em função da natureza coercitiva e da importância final do resultado do trabalho, os clientes são incentivados a distorcer a verdade. Ainda que a distorção inconsciente da informação seja uma ameaça à validade, em todos os contextos de avaliação, a ameaça da distorção consciente e intencional é substancialmente maior no contexto forense. No contexto clínico, a distorção se relaciona mais com fatores de timidez ou falta de consciência do cliente sobre seus problemas, enquanto a resistência ante a avaliação forense é determinada por, pelo menos, uma das seguintes razões: o cliente pode estar temeroso quanto ao resultado final ou desejoso do resultado da avaliação e pode sentir-se ressentido pela intromissão em sua autonomia (MELTON et al., 1997).


			A precisão da informação passa a ser uma questão fundamental para a garantia da qualidade do relatório final. O foco do tratamento clínico terapêutico, que era a compreensão da visão particular do cliente sobre o problema, passa a ser relativo, em função de outras informações, tornando a avaliação “mais objetiva”. O examinador forense deve sempre se preocupar com a exatidão da informação. Ainda que a visão do cliente seja importante, pode tornar-se secundária para os objetivos propostos. Um exemplo dessa distinção pode ser dado na avaliação das capacidades de uma mãe quanto ao cuidado de seu filho. É importante para o avaliador forense conhecer a perspectiva da própria mãe perante a criança (fantasias, impulsos), mas será de fundamental relevância para suas conclusões conhecer as condutas concretas dessa mãe no cotidiano, por meio de outras fontes de informação.


			Assim, é característica da avaliação forense que a coleta de dados não se restrinja ao cliente, mas a todas as fontes consideradas relevantes. Conforme Espada (1986) é recomendada a solicitação de outros informes como aqueles obtidos em hospitais, escolas, clínicas especializadas ou locais de trabalho. No entanto, cabe lembrar, que sempre que terceiros são chamados para informar dados sobre o examinando também podem estar fornecendo informações distorcidas, na medida em que estejam envolvidos com o primeiro (parentes, trabalhadores de saúde mental, amigos).


			Quanto à coleta de dados, Ackerman (1999) salienta algumas regras básicas:


			•	usar os melhores métodos disponíveis;


			•	estar seguro de que os testes e outros instrumentos foram corretamente administrados;


			•	informar todos os dados;


			•	evitar especulações sobre os dados ou “ir além dos dados”;


			•	lembrar que todas as anotações podem ser solicitadas em juízo.


			Quanto aos melhores métodos, Grisso (apud ACKERMAN, 1999) sugere que o psicólogo deve dar preferência a procedimentos padronizados, mesmo que não se constituam em “testes”. O uso de entrevistas padronizadas ou outras técnicas que possam ser passadas de um caso a outro, já resultariam em dados mais objetivos. Para Greenberg e Schuman (1997), outra característica importante é que as entrevistas, na avaliação forense, devem ser mais estruturadas do que na clínica, e o examinador deve exercer um papel mais ativo na organização das mesmas.


			Um cuidado especial deve ser dado ao uso dos testes psicológicos. Só devem ser utilizados aqueles que possuam autorização por parte do Conselho Federal de Psicologia. Seu uso deve seguir as regras determinadas em seu manual para aplicação e levantamento, e as inferências de seus resultados, para a matéria legal, devem ser feitas com muito cuidado. Ackerman (1999), considerando orientações da American Psychological Association (APA, 1984), lembra que no caso da avaliação forense não deve ser permitido ao cliente responder a nenhum tipo de instrumento em casa, pois sua validade poderia ficar comprometida por inúmeros fatores (influência de terceiro, realização do mesmo sob influência de drogas, etc.).


			Outros problemas citados na literatura quanto ao uso dos testes e que têm ocorrido também na realidade da autora são: a exigência de advogados de permanecerem na sala de entrevista durante a aplicação da testagem e a solicitação por parte dos agentes jurídicos – advogados, promotores e juízes – da apresentação, nos autos do processo, dos protocolos de aplicação dos testes. No primeiro caso, tem-se a interferência direta nos resultados da testagem. Conforme Ackerman (1999), não se pode garantir a validade dos achados dos instrumentos quando houver a interferência de terceiros nessa aplicação, portanto sempre que alguém assistir à aplicação de uma testagem os dados podem ser postos em suspeição. No segundo caso, a divulgação dos protocolos para pessoas leigas, além de não auxiliar na compreensão do processo de avaliação, propicia, pela socialização de informações, a uma comunidade sem preparo técnico, vulgarizar o teste e permitir que ele seja manipulado numa situação futura.


			Infelizmente, na realidade brasileira, não existem ainda resoluções ou pareceres no Conselho de Psicologia, relacionados à área jurídica, que possam dar suporte ao psicólogo para evitar essas situações. É necessário que o profissional utilize o bom senso, mas também seja firme em suas posições para garantir a qualidade de seu trabalho. Sugere-se, portanto, que o psicólogo tenha esse posicionamento quanto a evitar a presença de terceiros na sala de entrevista durante a aplicação dos testes. Sempre que esse fato for questionado é indicado que o profissional justifique, diante do juiz, as razões de sua conduta, utilizando-se de referenciais teóricos. Quanto à apresentação dos protocolos, tem-se contornado o problema com a proposta de colocá-los à disposição dos assistentes técnicos (psicólogos) das partes, que podem estudálos independentemente de serem anexados ao processo. Salienta-se, aqui, que a relação cordial e cooperativa de peritos oficiais e assistentes técnicos pode auxiliar muito na manutenção da qualidade da perícia e na garantia dos procedimentos éticos e técnicos da psicologia.


			Na questão da coleta dos dados, Ackerman (1999) salienta que o psicólogo é obrigado a informar todos os dados obtidos e que estejam relacionados ao foco da avaliação. Essa regra tem por objetivo evitar que o perito coloque um viés em suas conclusões, suprimindo dados que não estiverem confirmando suas hipóteses. Deve demonstrar as contradições e apresentar os dados complementares, deixando com que o juiz ou os jurados avaliem o peso de cada elemento. Salienta-se a importância dessa regra somente para os dados que estiverem relacionados com o problema da investigação. É comum acontecer, durante o processo de avaliação, o surgimento de elementos íntimos da vida pessoal do cliente, que, se divulgados, possam trazer-lhe transtornos, mas que não possuam valor para a matéria legal. Por exemplo, se o objetivo da avaliação for determinar a competência para responder por atos da vida civil, e no processo de avaliação surgirem elementos como o segredo de uma adoção não-revelada ou tendências homossexuais, todos sem relevância legal para o foco da perícia, é procedimento ético, de respeito ao periciado, que esses dados não sejam relatados no laudo.


			Em relação à interpretação das informações levantadas, o psicólogo deve procurar organizá-las em um todo coerente e que tenha relação com a questão forense. Aqui, mais do que em qualquer outra área de avaliação psicológica, o perito deve avaliar os níveis de validade de seus achados. Conforme Ackerman (1999), toda conclusão a respeito de um diagnóstico não deixa de ser uma inferência sobre os dados brutos de um instrumento psicológico. Assim, conclusões que defendem certezas absolutas devem ser evitadas.


			Melton et al. (1997) acrescentam que as conclusões, em última instância, são produtos da experiência clínica, senso moral e do senso comum, principalmente questões como – qual dos pais é o melhor guardião ou qual o risco de periculosidade – são baseadas, em grande parte, no senso moral ou comum do grupo em que o perito está inserido. É fundamental que essas influências possam ser avaliadas e especificadas no próprio laudo.


			Por fim, inclui-se um último aspecto relacionado à metodologia da avaliação forense que é levantado por Melton et al. (1997). Os autores relatam os autores que, no contexto terapêutico, a avaliação tende a se processar num ritmo mais lento. O diagnóstico pode ser reconsiderado durante todo o curso do tratamento e revisado muito além das entrevistas iniciais. Na avaliação forense, uma variedade de fatores, incluindo a pauta do foro e os limites dos recursos, pode reduzir as oportunidades para o contato com o cliente. Essa redução do tempo repercute diretamente numa coerção ao fechamento do caso e na diminuição da possibilidade de reconsiderar as formulações feitas. Ao mesmo tempo, enfatizase a precisão da conclusão quanto à finalidade das disposições legais, uma vez que o resultado da avaliação torna-se um produto e passa a fazer parte dos registros do caso jurídico. Aqui, a prática demonstra a necessidade de salientarem-se os limites da avaliação quanto ao período em que ela se realizou e aos dados que foram coletados.


			Formação técnica do psicólogo forense


			Na realidade brasileira, para trabalhar na área forense o psicólogo necessita apenas ter sua situação regulamentada no Conselho de Psicologia. Já existe o reconhecimento da área de especialização em Psicologia Jurídica, mas, como em todas as outras especialidades, não se exige o título para poder atuar nas atividades específicas de cada uma. Os cursos de especialização são poucos e existe uma tendência dos profissionais a ingressarem no campo de trabalho e só depois irem construindo seu próprio conhecimento.


			Apesar dessas limitações quanto aos recursos existentes, é importante que o psicólogo saiba que, quando for atuar na área da Psicologia Forense, necessita buscar conhecimentos tanto da área psicológica que está investigando (família, abuso sexual, periculosidade), como também do sistema jurídico em que vai operar; deve conhecer as jurisdições e instâncias com as quais se relaciona, a legislação vigente relacionada ao seu objeto de estudo e as normas estabelecidas quanto à sua atividade.


			Para Lösel (1992), o psicólogo deve, principalmente, familiarizar-se com a terminologia da área jurídica, pois será constantemente interrogado sob um ponto de vista legal, o que poderá acarretar inúmeras dificuldades na “tradução” dos questionamentos jurídicos e, conseqüentemente, nos objetivos da perícia. Termos jurídicos como competência, periculosidade ou, no caso do Brasil, a expressão – “loucos de todo o gênero”, possuem sentidos próprios dentro do contexto jurídico, que nem sempre correspondem aos conceitos utilizados na área psicológica.


			Groth-Marnat (2003) salienta que a maioria das críticas não é direcionada aos dados brutos que os psicólogos levantam em suas avaliações, mas sobre as inferências e generalizações que realizam sobre esses dados. Assim, precisam estar preparados para fornecer o nível de segurança de suas informações por meio dos fundamentos do método científico para pessoas que não tenham essa abordagem em seu enfoque de trabalho. Nas relações com os advogados, os psicólogos podem sentir-se ofendidos com os questionamentos que lhe são feitos, mas não devem tomá-los como algo pessoal, e sim como formas daqueles exercerem seu papel e buscarem o melhor para seus clientes.


			Ainda, quanto ao seu próprio trabalho, o psicólogo forense deverá ter o dever ético de favorecer a avaliação sistemática de sua atividade e de suas conseqüências. Deve evitar realizar laudos com o objetivo de rebater ou desqualificar um laudo pericial emitido com anterioridade por outro perito, apenas a partir do conhecimento do conteúdo deste. Esse aspecto, porém, não impede que peritos façam laudos distintos e independentes, desde que apoiados em suas próprias observações. É importante que o psicólogo entenda que com seu trabalho está apresentando uma visão técnica do problema que lhe foi proposto pelos agentes jurídicos, e não a “verdade dos fatos”. O laudo é mais um elemento de prova dentro dos autos do processo e não se constitui no julgamento final do caso. Esse relatório, como todas as outras provas, está sujeito ao princípio jurídico do contraditório e da ampla defesa. Portanto, pode e deve, sempre que necessário, ser questionado, para garantir em última instância – a justiça.
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	2. Avaliação de comportamentos de risco na adolescência 


			

				

				


			


			Sheila Gonçalves Câmara


			Introdução


			Tratar do tema da avaliação de comportamentos de risco na adolescência é uma tarefa bastante complexa. É preciso inicialmente recorrer a diversos pontos de vista nos quais o risco pode ser interpretado, e nem sempre de maneira negativa. Assumir riscos faz parte da conduta humana em geral e vem sendo, desde os primórdios, uma fonte de manutenção da vida humana na terra.


			Muitas pesquisas defendem que a percepção individual de risco é um patamar mínimo que deve ser considerado em qualquer estudo a respeito do tema. Considera-se, assim, um critério de subjetividade no qual jaz a premissa de que as pessoas assumem riscos unicamente quando estão atentas a esse fato. No entanto, é de conhecimento geral que muitos comportamentos de risco são praticados sem essa condição, ou seja, os indivíduos assumem riscos, muitas vezes, ingenuamente, sem considerar suas conseqüências em termos negativos (FURBY; BEYTH-MARON, 1992).


			Quanto à contextualização dos comportamentos de risco, faz-se necessário considerar que entram em jogo as formas de se realizar uma ação, bem como a situação na qual é realizada. O teor do comportamento como um indicador de risco vai depender da avaliação desses aspectos, uma vez que eles formam o pano de fundo ambiental para a tomada de decisão dos indivíduos.


			Nesse sentido, optamos por entender os aspectos intervenientes nos comportamentos de risco entre jovens por meio da Teoria da Ação Racional de Ajzen e Fishbein (1980) e a Teoria do Comportamento Planificado (AJZEN, 1991).


			A Teoria da Ação Racional tem sido amplamente utilizada para predizer comportamentos sociais. No campo dos comportamentos de risco, sua utilização tem se dado no campo do consumo de drogas, relações sexuais e uso de camisinha, entre outros. Essa teoria se embasa na racionalidade humana, de maneira que as ações ou os comportamentos de um indivíduo não sejam realizados sem que ele possa refletir sobre suas implicações. Dessa forma, conforme Ajzen e Fishbein (1980), toda a conduta social é voluntária e controlada. Portanto, se define pela intenção da pessoa em executá-la. Assim, temos a intenção como última instância antes da execução da conduta propriamente dita. A intenção está determinada pela atitude do indivíduo em relação ao comportamento e pela norma subjetiva. Estas, por sua vez, estão relacionadas ou dependem das estruturas cognitivas subjacentes ou crenças da pessoa.


			Na Teoria do Comportamento Planificado leva-se em conta que a execução do comportamento, uma vez não estando completamente sob o controle da vontade do sujeito, pode estar influenciada por fatores externos. Estes abrangem dois tipos de fatores situacionais: os que podem provocar mudança no comportamento do indivíduo, por serem antecipados, e os que são inesperados, mas que também apresentam influência no comportamento. As situações inesperadas também podem ser as responsáveis pela incongruência entre intenção e conduta.


			Nesse modelo, a auto-eficácia parece ter um papel relevante, influindo na intenção. Conforme Terry e O’leary (1995), a intenção do indivíduo tende a se apoiar mais em sua autoeficácia do que em fatores externos. Ainda que estes possam enfraquecer determinada intenção de realização de um comportamento, a tendência geral é considerar os fatores ambientais externos como favoráveis ou propícios à execução da ação. Mesmo assim, os fatores do contexto podem influenciar diretamente na conduta do indivíduo.


			De acordo com a capacidade preditiva da Teoria do Comportamento Planificado, pode-se assumir que, quanto mais familiar for um comportamento para o indivíduo, maior será a possibilidade de ele desconsiderar uma série de aspectos que possam ser importantes em seu controle comportamental percebido, considerando apenas um número restrito de elementos. Assim, o comportamento passado tende a aumentar os níveis de confiança nas crenças que o indivíduo mantém. Quanto mais crenças de controle, maior a possibilidade de se envolver em comportamentos de risco. Entretanto, parece ser fraca a relação entre intenção e comportamento, por ser evidente que a intenção, por si só, não constitui um preditor suficiente. Muitos indivíduos, ao serem questionados sobre suas intenções, jamais refeririam a possibilidade de assumir um comportamento de risco, entretanto, na prática, isso não se verifica.


			No caso dos adolescentes, com relação à percepção de risco, observa-se uma tendência a minimizar os possíveis efeitos negativos decorrentes da prática de atividades que apresentem risco para a saúde. A percepção é geralmente otimista, com redução do potencial de risco que acarreta determinada conduta. Além disso, os adolescentes não demonstram sentirem-se mais vulneráveis que uma pessoa adulta aos danos decorrentes de atividades que encerrem risco (COHN et al., 1995).


			As pesquisas acerca da percepção de risco em adolescentes enfocam as atividades por eles realizadas com maior freqüência, e a percepção de risco, associada a cada uma delas. Benthin, Slovic e Severson (1993), em um estudo sobre a percepção de risco, relacionaram 30 atividades classificadas como de alto risco para a saúde em uma amostra de 41 estudantes de uma escola superior dos EUA. Os resultados demonstraram que os riscos associados à atividade sexual eram os mais conhecidos e os mais controláveis pelos sujeitos da amostra, sendo os dois principais tipos de risco percebidos nessa esfera: a gravidez e as infecções de transmissão sexual. A percepção de risco de contrair uma doença sexualmente transmissível era menos conhecida, de certa forma, mais temida e, portanto, menos controlável do que o risco de gravidez. Outro achado dessa pesquisa foi em relação à associação entre atividades perigosas e outras atividades potenciais de risco para a saúde. Os jovens que praticavam atividades perigosas apresentaram uma maior tendência a envolver-se em outras atividades também de risco para a saúde.


			Com relação à prática de condutas sexuais perigosas para a saúde, em um estudo com uma amostra de estudantes, foi encontrada uma associação alta entre a freqüência de condutas sexuais de risco e a existência de outros comportamentos classificados como problemáticos, tais como o consumo de álcool e tabaco, uso de drogas ilegais, baixo rendimento escolar e o número de comportamentos anti-sociais (CASTILLO; BALAGUER, 2002).


			Evidentemente a educação familiar e escolar, bem como os outros níveis de formação estarão presentes nessa tomada de decisões, uma vez que são transmissores de valores, crenças e atitudes. Além disso, é nesses níveis que o jovem recebe informações acerca das situações e condutas de risco que estão presentes em seu contexto.


			Para compreender porque esse entrecruzamento de influências, nesse momento de vida específico, pode constituir uma etapa de risco, precisamos ter em conta o conceito de padrões comportamentais, que podem estar direcionados para a proteção ou para o risco. Os padrões comportamentais, dizem respeito a formas recorrentes de comportamento que se executam de forma estruturada e que podem ser entendidos como hábito quando constituem o modo habitual de responder a diferentes situações (RODRÍGUEZ MARIN; GARCÍA, 1995).


			A Teoria da Conduta Problema (JESSOR; JESSOR, 1977; JESSOR, 1993) nos fornece subsídios mais específicos para compreender o comportamento do desenvolvimento adolescente. Esse modelo abarca, portanto, elementos (ou sistemas) como cognição, aprendizagem, relações interpessoais e construtos intrapessoais em suas relações sociopsicológicas, visando a explicar porque os adolescentes apresentam determinados comportamentos de risco. Comportamentos estes que englobam condutas que representam risco para a saúde pessoal, condutas relacionadas à delinqüência e desadaptação escolar.


			No que tange a comportamentos de risco ou proteção, defrontamo-nos com diversos fatores intervenientes que não se operam isoladamente, mas de forma conjunta, como temos observado, especialmente, no modelo proposto por Jessor e Jessor (1977). Nesse sentido, é preciso avaliar tanto fatores psicossociais quanto individuais que estão relacionados a uma maior probabilidade de surgimento de comportamentos de risco entre adolescentes. Ou seja, estaremos avaliando diversos âmbitos que, em verdade, apresentam possibilidades alternativas de comportamento, podendo ser mais ou menos saudáveis. Todos os campos ou domínios conceituais apresentados possuem, internamente, fatores que podem levar tanto ao risco quanto à proteção; entretanto, estaremos nos focalizando em sua vertente negativa, isto é, em como esses fatores podem contribuir para o surgimento ou incremento dos comportamentos de risco na adolescência.


			Para atender aos objetivos do estudo, foi realizada uma investigação de delineamento analítico preditivo-correlacional, de corte transversal. Considerando que existem fatores de risco para os jovens em termos de enfrentamentos violentos, conduta sexual de risco e consumo de drogas ilegais e que alguns aspectos podem ser identificados com antecedência, propusemo-nos a identificar os preditores desses comportamentos em termos de características individuais, apoio social, bem-estar psicológico, estratégias de coping, bem como de outras condutas de risco presentes na vida dos jovens.


			Os dados referem-se a uma amostra de estudantes de ensino médio em Porto Alegre e representam uma avaliação grupal. No entanto, acreditamos que os resultados obtidos representam alguns pontos pertinentes em termos também de avaliação individual. Uma vez conhecidos alguns preditores dos comportamentos de risco estudados neste estudo, é possível atentar para alguns aspectos que façam parte da vida cotidiana dos jovens em geral na realidade brasileira.


			Método


			Amostra


			A amostragem foi realizada por meio de procedimento polietápico. Inicialmente, a cidade de Porto Alegre, RS, foi dividida em sete regiões por critérios socioeconômicos e de densidade populacional. Nessas sete regiões foram sorteadas duas escolas que forneciam ensino médio, uma pública e uma privada. Em cada escola foi sorteada uma turma de 3º ano do ensino médio. Esse nível foi escolhido pelo fato de os jovens apresentarem uma faixa etária mais elevada, o que aumenta a probabilidade de envolvimento em comportamentos de risco. A amostra final foi composta por 389 sujeitos com idade média de 17,3 anos (dp = 1,15). Quanto à distribuição por sexo, 41,4% eram do sexo masculino e 58,6% do sexo feminino. Dos jovens, 60,7% estudavam em escolas públicas, sendo que 95% cursavam no turno diurno e a classe social percebida era predominantemente a classe média (69,9%).


			Instrumentos


			O instrumento abarca 9 dimensões, referentes a:


			1)	dados sociodemográficos,


			2)	condução de veículos,


			3)	enfrentamentos violentos,


			4)	relações afetivas, experiência e conduta sexual,


			5)	experiência com drogas legais (álcool e cigarros),


			6)	experiência e consumo de drogas ilegais,


			7)	apoio familiar e importância e influência do grupo de amigos,


			8)	saúde/bem-estar psicológico e


			9)	estilos de coping.


			Para avaliar as dimensões de 1 a 7 foi formulado um questionário a partir de instrumentos já elaborados e questões criadas com base na literatura sobre comportamentos de risco na juventude, visando a obter as informações específicas concernentes a essa investigação.


			Para avaliar a dimensão 8, de Saúde/Bem-estar psicológico foi utilizado o General Health Questionnaire (GHQ-12). A escala se compõe de 12 itens que são avaliados pela escala Likert, na qual se atribui a pontuação 0-1-2-3 a cada uma das possibilidades de resposta, sendo que quanto menor for o escore do indivíduo, melhor será o seu nível de bem-estar psicológico. A confiança, até a metade, obtida pelo próprio autor foi de 0,83 para o GHQ-12 (GOLDBERG, 1972). O GHQ-12 já foi validado na população de jovens de Porto Alegre (SARRIERA; SCHWARCZ; CÂMARA, 1996) e obteve um Alpha de 0,80. Em sua Análise Fatorial, apresentou três fatores com eigenvalues superiores a 1.0. Esses fatores explicaram 52,7% da variância total das respostas ao GHQ-12.


			Para avaliar a dimensão 9, de estilos de coping, foi utilizada a Escala de Afrontamento para Adolescentes (ASC). O inventário é composto de 80 itens, sendo que o último é uma questão aberta na qual o sujeito pode acrescentar uma outra forma de enfrentamento que utilize e que não esteja relacionada no instrumento. As demais 79 questões são fechadas e são respondidas por meio da escala Likert de 5 pontos: Penso ou faço – 1. Nunca, 2. Raras vezes, 3. Algumas vezes, 4. Com freqüência e 5. Com muita freqüência. São abarcados 18 fatores que espelham as estratégias de enfrentamento utilizadas pelos adolescentes: Apoio social, Resolução de problemas, Obtenção de êxito, Preocupação, Busca de relações pessoais íntimas, Busca de pertença, Esperança e antecipação de saídas positivas, Estratégia de falta de coping, Redução da tensão, Ação social, Ignorar o problema, Autoculpar-se, Reserva, Busca de apoio espiritual, Fixar-se no positivo, Busca de ajuda profissional, Busca de diversões relaxantes e Distração física. A correlação teste-reteste, para fins de validação da escala, em uma amostra de 101 sujeitos, adolescentes, foi de 0,32 (p<0,001) (FRYDENBEG; LEWIS, 1997). No que diz


			respeito à validade das 18 estratégias de coping, foi realizada uma análise fatorial. Com as respostas de 500 sujeitos à escala, encontrou-se que as 18 escalas têm validade de construto e que a análise fatorial apóia a existência dessas dimensões (FRYDENBERG; LEWIS, 1997).


			Procedimentos de coleta de dados


			Foram realizados, inicialmente, contatos com escolas de Porto Alegre que ofereçam ensino médio, públicas e privadas, a fim de realizar-se o pedido e obter autorização para a realização da pesquisa entre seus alunos.


			A aplicação ocorreu nas salas de aula, durante meia hora. Os alunos tinham liberdade de optar por responder ou não à pesquisa.


			Procedimentos de análise dos dados


			As variáveis do questionário foram avaliadas por meio de análise multivariada, com a qual se pretendeu identificar, entre as variáveis independentes, quais as que apresentam maior capacidade preditiva no que tange aos comportamentos de risco de enfrentamento violento, conduta sexual de risco e consumo de drogas ilegais entre adolescentes.


			Resultados


			Neste estudo realizamos três análises de regressão logística, uma para cada variável dependente: enfrentamento violento, conduta sexual de risco e consumo de drogas ilegais. Nessas variáveis a presença/ausência dos comportamentos em questão estão definidas pelos valores 1 (um) e 0 (zero).


			Para a realização da análise foi utilizado o programa estatístico SPSS 11.0. O método utilizado para a seleção de variáveis foi Forward Conditional. As variáveis preditoras ou independentes correspondem às variáveis sociodemográficas; variáveis relativas a comportamentos potenciais de risco; variáveis referentes a apoio social; resultado geral de saúde/bem-estar psicológico (Escala de Goldberg – GHQ-12) e variáveis referentes aos 18 fatores componentes da Escala de Coping para Adolescentes


			Inicialmente apresentamos a distribuição de freqüências das variáveis dependentes codificadas nas categorias 0 e 1 (Tabela 1).
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			Verificamos que os sujeitos apresentaram uma distribuição bastante equiparada em termos de realização de enfrentamentos violentos, sendo que 51,2% tiveram algum enfrentamento violento nos últimos seis meses. Com relação às condutas sexuais de risco os dados são mais preocupantes, posto que 61,4% dos jovens tiveram algum tipo de conduta sexual arriscada. Já em termos de consumo de drogas ilegais, o índice de realização do comportamento diminui com apenas 27,5% dos jovens tendo consumido drogas ilegais.


			A seguir apresentamos os resultados em termos de modelo final para cada uma das três análises realizadas (Tabela 2).


			Quanto à matriz de classificação dos casos baseada no modelo de regressão logística, o modelo obtido para enfrentamento violento alcança uma capacidade preditiva de 64,3% de casos corretamente classificados, o modelo para conduta sexual de risco prediz 80,7% e o modelo obtido para consumo de drogas ilegais apresenta uma capacidade preditiva correspondente a 79,9% de casos corretamente classificados. No caso dos enfrentamentos violentos a capacidade preditiva parece ser uma porcentagem elevada para que possamos identificar um perfil preditor das variáveis independentes sobre enfrentamento violento, entretanto permite-nos identificar alguns indicadores importantes. No caso dos modelos obtidos para conduta sexual de risco e consumo de drogas ilegais observamos um percentual já bem mais elevado, que nos permite traçar considerações mais consistentes acerca dos comportamentos correspondentes.
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			Enfrentamento violento


			Das 34 variáveis independentes que entraram na análise, 7 variáveis foram incluídas no modelo. Por um lado, as variáveis Dirige carro ou moto, Saúde/bem-estar psicológico, e as estratégias de coping de ação social e buscar diversões relaxantes têm valores Exp (B) significativamente maiores que


			1. Portanto, podemos afirmar que enfrentamento violento se relaciona com condução de carro ou moto, nível muito bom de saúde/bem-estar psicológico e maior utilização das estratégias de afrontamento de ação social e de buscar diversões relaxantes. De qualquer forma, o efeito da variável Dirigir carro ou moto é significativamente maior que o efeito das demais variáveis.


			Por outro lado, as variáveis Sexo e as estratégias de coping de criar ilusões e autoculpar-se têm valores Exp (B) significativamente menores que 1. Dessa forma, podemos concluir que o enfrentamento violento é mais comum em sujeitos do sexo masculino que se utilizam menos das estratégias de coping de criar ilusões e autoculpar-se. No entanto, o efeito da variável Sexo é significativamente maior que o das demais variáveis com escores menores que 1.


			Conduta sexual de risco


			Das cinco variáveis selecionadas para o modelo final de conduta sexual de risco, as variáveis Número de parceiros sexuais no ano passado e Experiência com álcool têm valores Exp (B) significativamente maiores que 1. Assim, podemos dizer que os sujeitos que apresentam comportamento sexual de risco tiveram maior número de parceiros sexuais no ano passado e apresentam maior freqüência no consumo de álcool. Ainda assim, é preciso considerar que a variável Número de parceiros sexuais no ano passado tem um efeito significativamente maior que o da variável Experiência com álcool.


			As variáveis com valores Exp (B) significativamente menores que 1 são Sexo, Saúde/bem-estar psicológico e a estratégia de coping de buscar pertença. Ou seja, o comportamento sexual de risco está relacionado com sujeitos do sexo masculino, com baixos níveis de saúde/bem-estar psicológico e que se utilizam menos da estratégia de coping de buscar pertença. Dentre essas três variáveis independentes, é preciso considerar que a variável Sexo é a que apresenta um efeito significativamente maior.


			Consumo de drogas ilegais


			Dentre as cinco variáveis preditoras de consumo de drogas ilegais, verificamos que as variáveis Número de parceiros sexuais no ano passado, Experiência com álcool, Experiência com cigarros e a estratégia de coping de redução da tensão obtiveram valores Exp (B) significativamente maiores que 1. Esse resultado indica que os sujeitos com maior consumo de drogas ilegais tiveram maior número de parceiros sexuais no último ano, apresentam maior freqüência no consumo de álcool e cigarros e se utilizam mais da estratégia de coping de redução da tensão, embora possamos observar com clareza que o efeito da variável Consumo de álcool é significativamente maior que o das demais variáveis.


			Já a variável independente, referente à estratégia de coping de buscar apoio espiritual, tem valor Exp (B) significativamente menor que 1, de maneira que podemos afirmar que os sujeitos com maior consumo de drogas ilegais utilizam menos a estratégia de coping de buscar apoio espiritual


			Discussão


			A análise dos preditores para os três comportamentos de risco estudados nos permitiu chegar a algumas considerações relevantes acerca de cada comportamento isoladamente, bem como em relação à associação entre eles.


			Os enfrentamentos violentos constituem, em nosso estudo, o tipo de comportamento de risco com maior configuração delitiva, posto que as variáveis que o predizem indicam um estilo comportamental que se direciona a um padrão de conduta anti-social.


			Pode-se inferir que a conduta de dirigir carro ou moto sem habilitação constitui-se em um comportamento anticonvencional, para o qual não se verifica preocupação quanto às suas repercussões negativas, além de ser este, um comportamento que, por si só, têm uma conotação violenta. A condução temerária apresenta forte conotação violenta e é responsável pela grande maioria dos acidentes de trânsito, muitas vezes, com vítimas fatais (SCANDROLIO et al., 2002).


			O hábito de transgredir normas logo pode ser generalizado para outras instâncias, como é o caso dos enfrentamentos violentos. São comportamentos que nem sempre apresentam resultados negativos logo após sua execução, de maneira que não são considerados pelos jovens como problemáticos. Inclusive, parece que a semelhança maior entre ambos os comportamentos é que existe intenção (AZJEN; FISHBEIN, 1980). A condução de veículos não é um ato involuntário, tampouco o são os enfrentamentos violentos que ocorrem pela busca de auxílio ou apoio de outras pessoas que compartilhem da mesma intenção. A estratégia de busca de apoio social, que aparece como uma estratégia preditora de enfrentamento violento, aqui se apresenta não em sua vertente positiva, mas no sentido de organizar uma ação em que esse apoio social se direciona justamente à realização da conduta delitiva.


			São os jovens do sexo masculino que apresentam esse comportamento de forma mais contundente. Podemos dizer que os enfrentamentos violentos, mesmo realizados na segurança do grupo, requerem uma maior capacidade de arriscar-se.


			É um comportamento que requer que o sujeito encontre prazer na própria ação de arriscar-se, mais do que nos resultados oriundos desse comportamento. Essa característica pode ser encontrada mais freqüentemente nos indivíduos de sexo masculino por questões tanto biológicas como também de reforço social.


			Chama a atenção que os enfrentamentos violentos não parecem causar nenhum sentimento de culpa ou mesmo algum efeito negativo sobre a saúde/bem-estar psicológico desses jovens. Todos esses dados, conjuntamente, nos indicam, claramente, que os enfrentamentos violentos são comportamentos planificados, intencionais e que não causam qualquer arrependimento (CAFFRAY; SCHNEIDER, 2000). Não afetam os níveis de saúde, ao contrário, os indivíduos que se sentem melhor em termos de bem-estar parecem estar mais seguros para realizar a conduta. Parece que o comportamento de enfrentamento violento indica um estilo de vida consolidado no decorrer do desenvolvimento desses jovens.


			Da mesma forma, encontramos, nos preditores de conduta sexual de risco, a configuração de um determinado padrão, porém, nesse caso, parece ser um padrão de co-variação de diferentes comportamentos de risco. Nas condutas sexuais de risco, a conduta transgride menos normas sociais e voltase para o indivíduo causando danos à sua saúde.


			Efetivamente as condutas sexuais não estão diretamente sob o jugo de uma configuração grupal e aparecem muito mais como uma conduta individual. Conforme Jessor (1993), esse tipo de conduta pode ser impulsionada mais pela percepção que o jovem tem acerca do que faz seu grupo de iguais ou o que se espera que ele faça. Podemos identificar alguns fatores eminentemente sociais que estão intervindo quando a conduta sexual torna-se arriscada.


			Primeiramente, são os jovens de sexo masculino que apresentam condutas sexuais de risco, ao que se associa a variabilidade de parceiros sexuais. A pressão social que se exerce por meio da percepção de pais e amigos sobre os meninos cria uma necessidade de cumprir seu papel – masculino, o que não deixa de gerar ansiedade nos jovens. Daí que os baixos níveis de bem-estar psicológico estão contribuindo para as condutas sexuais de risco. Além do que, se não existe um bom nível de saúde/bem-estar psicológico, também diminuem as preocupações com as possíveis repercussões desse comportamento em termos de saúde pessoal, incorporando um outro elemento extremamente perigoso: o consumo de álcool. Da mesma forma que as demais condutas relacionadas, o consumo de álcool é bem aceito para os meninos. A questão é que a associação entre consumo de álcool e comportamento sexual cria uma outra situação, ainda mais extrema que somente a pressão social. Os efeitos do álcool, conforme Cox e Kingler (apud CAFFRAY; SCHNEIDER, 2000), afetam as capacidades cognitivas de avaliação custo-benefício do comportamento e impedem uma reflexão acerca das conseqüências da conduta sexual sem proteção.


			Quando avaliamos os preditores de consumo de drogas ilegais, a variável gênero já não aparece como diferencial, o que nos indica que o comportamento se distribui eqüitativamente entre ambos os sexos. Isso, acreditamos, se deva ao fato de que as drogas ilegais não são utilizadas pela mesma motivação que leva os jovens a apresentarem enfrentamentos violentos ou conduta sexual de risco. Aqui identificamos claramente a utilização de drogas ilegais como um recurso para redução da tensão. Possivelmente esse comportamento seja um dos mais influenciados pelos estados afetivos do jovem, entrando em campo o papel das emoções de forma mais expressiva (SÁNCHEZ et al., 2001). Não só existe o consumo de drogas ilegais como também a forte incidência de utilização de drogas legais que poderia, em última instância, servir para a mesma finalidade.


			Com o consumo de drogas ilegais, verificamos a forte associação entre comportamentos de risco, especialmente no que se refere a consumo de álcool e cigarros. Essas duas substâncias também apresentam caráter aditivo, embora sejam consideradas legais. O fato é que podem constituir-se na porta de entrada para a experimentação de outras drogas (SANCHEZVIDAL, 1991). Uma vez conhecidos os efeitos das drogas legais nas mudanças de humor, abrem-se as expectativas e a curiosidade sobre os efeitos das demais drogas, dando início a seu consumo regular. Claramente, existe maior associação do consumo de drogas ilegais com as drogas legais, porém seguindo de acordo com a “síndrome da conduta problema”, outros comportamentos arriscados também se associam, como é o caso da variabilidade de parceiros sexuais, que encontramos como preditor para consumo de drogas ilegais.
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Tabela 2. Variaveis incluidas no modelo final para
enfrentamento violento, conduta sexual de
risco e consumo de drogas ilegais (estimati-
vas e significincia dos coeficientes)

Modelo preditivo final para enfrentamento violento

B SE. Wad Df Sig. Exp(B)

Sexo -692 794 077  -099 094 -121
Dirige carro ou moto 157 .244 203 021 035 044
Bem-estar psicoldgico 041 056 8027 15352 13825 8.002
ACS - Criar ilusdes 4502 8893 7720 1 1 1

ACS - Acdo social 1 1 1 1 .005 000
ACS - Autoculpar-se .000 005 034 003 .005 501

ACS - Buscar diverses

relaxantes 2211 1080 906 1.098 886 1.169

Modelo preditivo final para comportamento sexual de risco

Sexo 1042 292 12716 1 .000 363

Numero de parceiros sexuais

1918 254 56.900 1 000 6.806
no ano passado

Experiéncia com alcool 537 224 5754 1 016 1711
Bem-estar psicologico -071 022 10295 1 001 931
ACS - Buscar pertenca -119 048 6226 1 013 888

Modelo preditivo final para consumo de drogas ilegais

Nimero de parceifos sexuais  gae 758 g1 403 -002 135

no ano

Experiéncia com alcool 221 115 039 046 15709 11.729
Experiéncia com cigarro 29245 7187 4039 1 1 1
ACS - Reducéo da tensdo 1 1 .000 .001 .000 .007

ACS - Buscar apoio espiritual .044 1708 2134 1861 1109 912
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Tabela 1. Distribuicao de freqiiéncias das variaveis
enfrentamento violento, conduta sexual de

risco e consumo de drogas ilegais

Comportamentos de risco

Enfrentamento violento
Conduta sexual de risco

Consumo de drogas ilegais

Sim Nao Total
Fr % Fr % Fr %
199 512 190 488 389 100,00
239 614 150 386 389 1000
107 275 282 725 389 1000
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